
Anexo A do TJIL n° 18/2024, do GCM.
MARINHA DO BRASIL

GABINETE DO COMANDANTE DA MARINHA

PROJETO BÁSICO AO TJIL N° 18/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Contratação de empresa para capacitação e aperfeiçoamento de militares que atuam na

área de obtenção do Gabinete do Comandante da Marinha (GCM), por meio da participação na
Masterclass  de  Formação  de  Agentes  de  Contratação,  Pregoeiro  e  Equipe  de  Apoio,  a  ser
realizado no período de 22 a 24 de abril de 2024, na cidade de Foz do Iguaçu – PR.
 1.1 A  presente  contratação  adotará  como  regime  de  execução  a  Empreitada  por  Preço
Unitário.
 1.2 O prazo de execução dos serviços ocorrerá no período entre 22 e 24 de abril de 2024, na
cidade de Foz do Iguaçu – PR.
 1.3 O custo estimado unitário da contratação é de R$ 3.890,00 (três  mil  e  oitocentos  e
noventa reais), totalizando  R$ 7.780,00 (sete mil e setecentos e oitenta reais) para os 2 (dois)
militares.

 2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021)
 2.1 A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em
Tópico  específico  do  Estudo  Técnico  Preliminar,  anexo  B do  Termo  de  Justificativa  de
Inexigibilidade de Licitação.

 3 DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERADO  O  CICLO  DE  VIDA  DO
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)
 3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar, anexo B do Termo de Justificativa de Inexigibilidade de Licitação.

 4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
 4.1 Devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.
 4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).
 5.1 A execução dos serviços será iniciada na data de  22    de    abril  de 2024  ,  inclui todas as
despesas necessárias à realização do curso tais como: elaboração e revisão no material didático
(apostilas), certificado, pastas, sala de aula com ambiente climatizado, canetas, blocos, crachás,
reprografia, coffee break, acompanhamento e coordenação da turma, custo horas/aula, encargos
sociais e remuneração ao Instituto Negócios Públicos.

 6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)
 6.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

- 1 de 5 -



Continuação do Projeto Básico – Anexo A ao TJIL n°18/2024.
 6.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
 6.1.2 Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
 6.1.3 A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
 6.1.3.1 O fiscal  do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas  à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
 6.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil  para a adoção das
medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que  ultrapasse  sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
 6.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
 6.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou  entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo a  empresa  designar  outro  para  o
exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º).
 6.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,
art. 119).
 6.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
 6.1.7 Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
 6.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
 6.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
 6.1.9 O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
 6.1.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

 7 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
 7.1 Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-continuados, sem
utilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, e enquadram-se nos pressupostos
do  Decreto  n°  9.507,  de  21  de  setembro  de  2018,  não  se  constituindo  em  quaisquer  das
atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
 7.2 A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da
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Contratada  e  a  Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 8 DA  JUSTIFICATIVA  DA  SITUAÇÃO  DE  INEXIGIBILIDADE  E  RAZÃO  DA  ESCOLHA  DO
EXECUTANTE DO SERVIÇO
 8.1 O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  de  inexigibilidade  de  licitação,  com  base
fundamentada  no  art.  6º,  inc.  XVIII,  combinado  com  o  art.  74,  inc.  III,  alínea  f,  da  Lei  n°
14.133/2021.
 8.2 A escolha do prestador  do serviço foi  feita  pela representatividade da empresa que
integra  como  referência  de  qualidade  em  matéria  de  contratação  pública  e  suporte  para  a
Administração Pública, reconhecimento pelo mercado da qualidade e confiança das informações
e soluções produzidas pela legítima a sua notória especialização.
 8.3 O Instituto de Negócios Públicos do Brasil  é empresa que integra o Grupo Negócios
Públicos,  experiente na realização de grandes eventos e congressos,  cursos e treinamentos
promovidos para  a  atualização  e  aperfeiçoamento  de servidores  públicos  responsáveis  por
melhorar e qualificar as atividades licitatórias e de gestão de contratos, desenvolvidas pela
Administração Pública.
 8.4 Neste trabalho de capacitação, o Instituto Negócios Públicos concentra seus esforços
na  cuidadosa  eleição  de  temas  e  assuntos  atualizados,  seleção  e  exposição  de
professores/palestrantes  conceituados  pelo  setor,  com  metodologia  e  material  de  apoio
exclusivo, bem como utilização de recursos tecnológicos que auxiliam e favorecem a melhor
assimilação  dos  conteúdos  apresentados  em  ambientes  apropriados,  tendo  por  principais
objetivos a especialização e a constante elevação dos níveis de conhecimento de seus clientes.
 8.5 É  por  estas  razões  que  o  Instituto  Negócios  Públicos  possui  um  circuito  de
programação efetivo e diversificado para melhor atender a demanda nacional, oferecendo seus
serviços em todas as regiões do País, na forma de eventos em geral.
 8.6 O instrutor com alto nível de conhecimento e experiência, que atuam aliando teoria e
prática, sempre observando a legislação vigente e a jurisprudência dominante.
 8.7 Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
 8.7.1 SICAF;
 8.7.2 Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
 8.7.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
 8.8 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário,  por  força  do  artigo  12  da  Lei  n°  8.429,  de  1992,  que  prevê,  dentre  as  sanções
impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
 8.9 Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
 8.10 A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
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fornecimento similares, dentre outros.
 8.11 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa
de contratação.
 8.12 Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do  fornecedor  será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
 8.13 É  dever  do  fornecedor  manter  atualizada  a  respectiva  documentação  constante  do
SICAF,  ou  encaminhar,  quando  solicitado  pela  Administração,  a  respectiva  documentação
atualizada.
 8.14 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
 8.15 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
 8.16 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
 8.17 Para fins  de contratação,  deverá o fornecedor comprovar  os seguintes  requisitos  de
habilitação:
 8.18 Habilitação Jurídica:
 8.18.1 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
 8.18.2 Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual  de  responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do ato constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;
 8.19 Habilitações fiscal, social e trabalhista:
 8.19.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
 8.19.2 prova de regularidade fiscal  perante  a Fazenda Nacional,  mediante  apresentação de
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
 8.19.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
 8.19.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
 8.19.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943.
 8.19.6 prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal,  se  houver,  relativo  ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

- 4 de 5 -



Continuação do Projeto Básico – Anexo A ao TJIL n°18/2024.
contratual;
 8.19.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 8.19.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
 8.19.7.1 caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  municipais  ou  distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

 9 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO CONTRATADO
 9.1 O custo da contratação é de R$ 7.780,00 (sete mil e setecentos e oitenta reais), e sua
razoabilidade encontra-se demonstrada, conforme procedimentos e justificativas constantes do
Anexo A do TJIL.

 10 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 10.1 As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  deste  exercício,  na  dotação  abaixo
discriminada:

a) Gestão/Unidade: 711000/000001;
b) Fonte de Recursos: 01000000000;
c) Programa de Trabalho: 174672;
d) Elemento de Despesa: 339039; e
e) Ação Interna: E4A2DV201B4.

Brasília, DF, na data da assinatura.

VICTOR DIDINI VINAGRE
Capitão-Tenente (IM)

Encarregado da Seção de Municiamento e Obtenção
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